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2.1. O prazo de vigência da contratação será INDETERMINADO, contados da assinatura 

contratual, na forma do artigo 109 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo ser 

comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. Os serviços serão executados em Campo Grande/MS, na sede da contratada, e de 

acordo com as normas estabelecidas pela SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO – SAD. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE E DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O preço do serviço está fixado pelo Decreto n. 16.534 de 23 de dezembro de 2024, 

no valor de R$ 15,73 (quinze reais e setenta e três centavos), por centímetro linear, considerando 

a altura do texto a ser publicado. 

5.2. O valor do serviço será reajustado anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ou por outro índice que vier a substituí-lo, nos termos do ato do Governo 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

5.3. O reajuste será realizado por apostilamento nos termos do Art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.4. O pagamento das publicações será efetuado até o dia 20 (vinte) do mês 

subsequente ao mês de envio da matéria para publicação, através do Documento Estadual de 

Arrecadação (DAEMS) emitido pela Secretária de Estado de Administração. 

5.4.1. O pagamento será efetuado após o atesto, por empregado competente, da fatura 

apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços executados, bem como 

as seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

5.4.1.1. Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão 

de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 

5.4.1.2. Comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual e 

Municipal – Certidão Negativa de Débitos. 

5.4.1.3. Comprovante de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 
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5.4.1.4. Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1o de maio de 1943, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

5.4.2. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Fatura apresentada 

pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados. 

5.4.2.1. Havendo erro na Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, essa será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a reapresentação do 

documento, não acarretando qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.4. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela contratada; 

6.6. Pagar, mensalmente, pelos serviços executados, de acordo com o estabelecido nas 

cláusulas deste Instrumento; 

6.7. Cumprir determinações referentes ao prazo de entrega das matérias, padronização 

e demais especificações inerentes do diário oficial e/ou de expedientes de seu interesse; 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Publicar as matérias encaminhadas pelo Crea-MS, dentro do prazo estabelecido, 

conforme art. 4º, inciso II, alínea “a” da Resolução SAD n. 100, de 14 de maio de 2019. 

7.2. Executar os serviços por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, 

assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham cometer 

no desempenho de suas funções. 
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7.3. Fazer cumprir, rigorosamente, pelos seus prestadores de serviços, os horários 

estabelecidos para o desenvolvimento dos serviços, providenciando para que estes sejam 

executados dentro do padrão de qualidade. 

7.4. Desempenhar com zelo as obrigações assumidas e responsabilizar-se pelo bom 

desempenho de seus serviços. 

7.5. Garantir os serviços fornecidos, comprometendo-se a fazer por conta própria as 

correções necessárias de seus próprios erros. 

7.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a qualificação, na contratação direta. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela contratada.  

8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 

contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

8.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

8.7. A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

8.8. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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8.9. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

8.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

8.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

10.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

10.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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10.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.5.3. Indenizações e multas. 

10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).  

10.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021). 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Crea-MS, na dotação abaixo discriminada: 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

11.1.1.1. 6.2.2.1.1.01.04.09.018 - Serviço de Divulgação Institucional 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
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12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento:  

13.1.1. no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021;  

13.1.2. No Diário Oficial do Estado – DOE-MS, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO  

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Campo Grande/MS, Seção Judiciária da 

comarca de Campo Grande/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Campo Grande/MS. 

 

ROBERTO GURGEL DE OLIVEIRA FILHO  

Secretário-Adjunto de Estado  

de Administração 

CONTRATADA 

ENG. AGRIM. VÂNIA ABREU DE MELLO 

Presidente do Crea-MS 

CONTRATANTE 
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Rochelle Karoline de Arruda no dia 01/04/2025 às 13:56

Documento assinado digitalmente por ROBERTO GURGEL DE OLIVEIRA FILHO,  em 
21/03/2025, às 15:42, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 
4º, II, do DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020

Documento assinado digitalmente por VANIA ABREU DE MELLO, Presidente, em 
26/03/2025, às 15:14, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 
4º, II, do DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020
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